
LEI Nº14.399 DE 08 DE JULHO DE 2022



APRESENTAÇÃO

A POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE

FOMENTO à Cultura (PNAB), instituída pela LEI Nº

14.399, de 08 de julho de 2022 tem como objetivo

FOMENTAR A CULTURA nacionalmente ao apoiar

todos os Estados, o Distrito Federal e os Municípios
brasileiros, DURANTE 5 ANOS, com início em 2023.

A PNAB ,não é uma lei emergencial e sim uma política

de financiamento de forma continuada e direta para

trabalhadores da área cultural.



COMO FUNCIONA A PNAB?

A PNAB será executada em parceria com os

ESTADOS,MUNICIPIOS E DISTRITO FEDERAL

por meio da transferência de recursos do

Ministério da Cultura(MINC) aos entes

federativos. Serão recursos anuais de R$ 3

bilhões de reais, entre 2023 e 2027 para

execução de ações e atividades culturais.



Os recursos são provenientes do Fundo Nacional de

Cultura (FNC) e serão distribuídos de maneira

descentralizada, com a União transferindo verbas

diretamente para estados, municípios e ao Distrito Federal.

Serão executados pelos Estados, pelos Municípios e pelo Distrito 

Federal mediante editais, chamadas públicas, prêmios, aquisição 

de bens e serviços vinculados ao setor cultural e a suas áreas 

técnicas e outros instrumentos destinados:

I - à manutenção, à formação, ao desenvolvimento técnico e 

estrutural de agentes, espaços, iniciativas, cursos, oficinas, 

intervenções, performances e produções;

II - ao desenvolvimento de atividades de economia criativa e 

economia solidária;

III - a produções audiovisuais;

IV - a manifestações culturais; e

V - à realização de ações, projetos, programas e atividades 

artísticas, do patrimônio cultural e de memória.



QUEM PODE RECEBER RECURSOS E

DESENVOLVER PROJETOS PELA

POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC

(PNAB)?

OS/AS TRABALHADORES(AS) DA CULTURA

AS ENTIDADES;

PESSOAS FÍSICAS E JURÍDICAS que atuem

na produção, na difusão, na promoção, na

preservação e na aquisição de bens, produtos ou

serviços artísticos e culturais, inclusive o

patrimônio cultural material e imaterial.





O QUE NÃO PODE













Ações afirmativas e medidas de 

acessibilidade
INSTRUÇÃO NORMATIVA MINC Nº 10, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2023

Dispõe sobre as regras e os procedimentos para IMPLEMENTAÇÃO DAS AÇÕES
AFIRMATIVAS E MEDIDAS DE ACESSIBILIDADE de que trata o Decreto nº 11.740,
de 18 de outubro de 2023, que regulamenta a Lei nº 14.399, de 08 de julho de 2022,
a qual institui a Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura.

Os mecanismos de estímulo à participação e ao protagonismo de agentes culturais e
equipes compostas de forma representativa por mulheres, pessoas negras, pessoas
e povos indígenas, povos e comunidades tradicionais, pessoas LGBTQIAPN+,
pessoas com deficiência, pessoas idosas, pessoas em situação de rua, e outros
grupos vulnerabilizados socialmente.

Ficam garantidas cotas em todos os editais de fomento realizados com recursos da
PNAB

Bonificações ou critérios diferenciados de pontuação entre outros critérios que
estarão especificados nos Editais.

https://www.in.gov.br/web/dou/-/instrucao-normativa-minc-n-10-de-28-de-dezembro-de-2023-534991699




Cada ente federativo seleciona as METAS e
AÇÕES e indica os valores a serem executados em
cada uma das metas. Esse Plano de Ação servirá de
base para a elaboração do Plano Anual de
Aplicação dos Recursos (PAAR),
previsto na lei.

Plano Anual de Aplicação dos Recursos (PAAR)



PAAR
PLANO ANUAL DE APLICAÇÃO DE RECURSOS

PRAZO PARA ENVIO DO FORMULÁRIO 31 DE MAIO DE 2024

O PLANO ANUAL DE APLICAÇÃO DE RECURSOS consiste no documento que

detalha as metas e ações previstas no Plano de ação cadastrado na TRANSFEREGOV.

Esse documento tem como objetivo detalhar a execução dos recursos pelos entes

federativos.

Os entes federativos deverão detalhar as atividades, respectivos valores , resultados

esperados , dentre outras informações que nortearão a execução dos recursos.

O PAAR deve passar por procedimento de planejamento participativo, incluindo os

agentes culturais e a população local.

Para que os recursos da PNAB sejam recebidos, utilizados de forma correta e prestada a

comprovação do uso, os entes devem fazer a adequação da Lei Orçamentária Anual e a

elaboração do PAAR.



Qual o valor que Canavieiras      

recebeu da PNAB?

CANAVIEIRAS BAHIA 

R$ 263.905,45

https://www.gov.br/cultura/pt-br/acesso-a-informacao/perguntas-frequentes/politica-nacional-aldir-blanc
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PLANO DE AÇÃO 



DÚVIDAS e SUGESTÕES?

E-MAIL 
secult.ba.canavieiras@gmail.com


